

  

    [image: Capa do livro]

  




		

			[image: ]


		



		

			SUMÁRIO


			
PREFÁCIO


			Paulo Fernando Jurado da Silva




			
APRESENTAÇÃO


			Os organizadores




			
CAPÍTULO 1


			PATRIMONIALIZAÇÃO DE TERRITÓRIO COMO ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO: O CASO DAS PROPOSTAS “CAMINHO PARA OS ERVAIS” E “PAISAGEM CULTURAL ERVATEIRA”


			Carlos Otávio Zamberlan, Cláudia Maria Sonaglio e Carlos Busón Buesa




			
CAPÍTULO 2


			ELEMENTOS DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL


			Jandir Ferrera de Lima




			
CAPÍTULO 3


			ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E AS RELAÇÕES ECONÔMICAS ENTRE BRASIL E PARAGUAI NA FRONTEIRA SUL-MATO-GROSSENSE


			Alexandre de Souza Corrêa e Zelimar Soares Bidarra




			
CAPÍTULO 4


			AS POLÍTICAS PÚBLICAS NA FRONTEIRA BRASIL-PARAGUAI E OS DESAFIOS AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL


			Camilo Pereira Carneiro




			
CAPÍTULO 5


			A INTERAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES E INDIVÍDUOS NA AGENDA DO “VELHO” INSTITUCIONALISMO


			Octavio Augusto Camargo Conceição




			
CAPÍTULO 6


			A RELAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES, DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO


			Jonattan Rodriguez Castelli




			
CAPÍTULO 7


			MARCA TERRITORIAL NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS CONTEMPORÂNEAS


			Giovana Goretti Feijó de Almeida




			
CAPÍTULO 8


			A INTERIORIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR PELA ESTRATÉGIA REUNI-UNIFESSPA PARA O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL NO SUL DO PARÁ


			Rafael Gonçalves Gumiero e Ana Maria Lopes Tigre




			
CAPÍTULO 9


			HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO: APROXIMAÇÕES E DESAFIOS


			Alexandre Assis Tomporoski




			
SOBRE OS AUTORES


			CRÉDITOS




		




		

			
PREFÁCIO


			[...] Soy lo que me enseñó mi padre
El que no quiere a su patria, no quiere a su madre
Soy América Latina
Un pueblo sin piernas, pero que camina, ¡oye!
[...]
Aquí se respira lucha
(Vamos caminando) Yo canto porque se escucha
(Vamos dibujando el camino) Oh, sí, sí, eso
(Vamos caminando) Aquí estamos de pie
¡Qué viva la América!
No puedes comprar mi vida
(Excerto de “Latinoamerica”, Calle 13, 2011)




			Nada mais apropriado para começar este prefácio do que com o excerto da música “Latinoamerica”, do grupo de Porto Rico Calle 13. A América Latina, hoje, escreve sua história: da música à ciência. Trata-se de uma canção crítica que fala sobre a luta e a perspectiva autoral de uma história que se faz, coletivamente, com muito esforço. Não diz respeito a algo que se compre ou se importe, mas à vida que pulsa dinamicamente no horizonte da construção da identidade territorial. Contudo, não sejamos inocentes... Há sempre dúvidas que perpassam pelo caminho.


			Quantos andaram por caminhos de luta? Quantos seguem?


			Como estudar a dimensão do desenvolvimento do Sul ao Nordeste? Do Sudeste ao Centro-Oeste? Da Amazônia ao mundo? Uma metáfora/realidade tangenciável?


			O desenvolvimento passa a ser visto não pelo excepcional, mas por bases próprias que permeiam a vida e o uso do território, em múltiplas manifestações. Como dizia a canção: “Vamos caminando, Aqui estamos de pie”.


			No Brasil, diversas instituições despontam no interior, produzem seu caminho. Soma-se a esse cenário a trajetória de pesquisadores que construíram olhares empíricos sobre a realidade em que vivem, mas também que se inseriram teoricamente.


			Assim, não se trata de monopólio ou exclusividade de uma dada ciência avaliar esse fenômeno, e muitos pesquisadores têm efetuado esse encaminhamento de maneira multidisciplinar, interdisciplinar ou mesmo transdisciplinar. Nesse sentido, é importante ressaltar que o livro Desenvolvimento regional: visões, estratégias e perspectivas traz uma noção bastante lúcida da complexidade que envolve a matéria, ao propor a avaliação, por meio de distintas visões e perspectivas, do cenário que abrange tal dimensão estratégica.


			Os assuntos abordados no livro são variados e orbitam em torno de tópicos que interpretam desde a patrimonialização do território até a educação. Há uma ideia plural na organização desta obra, ao propor, por meio de distintos prismas, a compreensão do universo conceitual tão caro à sociedade.


			Nesse cenário, é importante sublinhar que as leituras proferidas são bem-vindas à medida que coroam a iniciativa de tornar o Ensino Superior público acessível à população, com qualidade e com o vigor necessário para enfrentar as vicissitudes e crises contemporâneas.


			É uma obra feita no interior, por autores que buscam ler o espaço e construir uma interpretação das pequenas cidades, de espaços em que a concentração econômica apresenta menor magnitude se comparada à das áreas metropolitanas, o que não as isenta de contradição.


			Em outras palavras, trata-se de uma coletânea com materiais provenientes de pesquisas individuais e coletivas, no âmbito de diversas universidades brasileiras, que foram organizados no sentido de capturar a diversidade, a crítica e, sobretudo, o tempo presente. Contudo, é a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) que concentra a maior parte dos trabalhos apresentados, por meio da parceria estratégica de pesquisadores, particularmente provenientes do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e de Sistemas Produtivos (PPGDRS) da Unidade Universitária de Ponta Porã.


			Em termos escalares, a obra não privilegia um recorte, podendo-se observar textos que trabalham a dimensão institucional, cultural, regional, municipal, fronteiriça, territorial, bem como conceitual. Ao todo, a organização conta com nove capítulos que representam o esforço de captar a dinâmica do momento, num cenário em que a pandemia da covid-19 avança e as instituições de ensino se reinventam.


			
Para finalizar, retoma-se o verso da canção que abre este texto: “[...] Aquí se respira lucha/ (Vamos caminando) Yo canto porque se escucha”. A partir dele, é feito o convite para a luta, mas sobretudo para a leitura, autônoma e crítica, da realidade.


			Prof. Dr. Paulo Fernando Jurado da Silva


			Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul


			Líder do Grupo de Pesquisa sobre Tecnologias, Território e Redes e coordenador adjunto da Mikripoli – Rede de Pesquisa sobre Pequenas Cidades


			Campo Grande/MS, inverno de 2021.




		




		

			
APRESENTAÇÃO



			Este livro aborda a temática do desenvolvimento em sua perspectiva multidimensional, considerando instituições, culturas, símbolos, natureza, localidade, fatores regionais, ligados ao território, olhando o todo e sua interação.


			Esta obra ajuda a pensar estratégias de desenvolvimento que vinculam o campo econômico, social e ambiental, buscando um verdadeiro diálogo com o território e suas individualidades, sua história, seu processo de formação e seus intercâmbios culturais. Trata-se, portanto, de uma visão integrada do desenvolvimento, e não um compartimento isolado em um único aspecto formativo da sociedade.


			Os textos aqui apresentados constituem uma coletânea de pesquisas desenvolvidas no âmbito de diversas universidades brasileiras e foram organizados no sentido de capturar a diversidade, a crítica e, sobretudo, o tempo presente nos diferentes espaços regionais. Sem a pretensão de estabelecer um recorte regional, teórico ou temporal, os estudos indicam potencialidades para o fomento do processo de desenvolvimento regional. Seja pelo olhar das experiências de sucesso, seja pela lógica teórica ou pela análise dos planos estabelecidos e seus resultados no território, esta obra propõe a reflexão através de um olhar múltiplo, que conduz a pensar em novas esferas do processo de desenvolvimento, diante da sua transversalidade.


			No capítulo 1, os autores propõem a patrimonialização do território como uma estratégia de desenvolvimento. Essa valorização da formação territorial vem ao encontro da formação dos espaços, das relações humanas e do humano com a natureza, promovendo um processo de conhecimento e autoconhecimento, valorizando os indivíduos e sua história, fomentando o desenvolvimento sustentável e salvaguardando elementos naturais e culturais do território. A valorização desses elementos pode agregar valor e promover o aumento da renda nos diversos setores da economia regional, sem, necessariamente, acarretar em prejuízos para setores tradicionais, que podem coexistir harmonicamente com essa estratégia. Desse modo, a patrimonialização pode ser uma forma de valorização territorial que transborda do território para aquilo que, de alguma forma, pertence-lhe.


			O capítulo 2 discute os elementos do desenvolvimento municipal através de uma reflexão sobre os fatores que diferenciam os municípios que avançaram no processo de desenvolvimento, propiciado pela ação da sociedade civil organizada ou pelo empreendedorismo local. Esses municípios foram chamados de municípios ganhadores, pois, apesar das suas características locais e do baixo dinamismo, eles conseguiram criar uma base econômica e gerar emprego e renda, fruto da ação do empreendedorismo individual ou da coletividade, por meio de associações, cooperativas ou comunidades organizadas, que criaram um ciclo virtuoso de desenvolvimento socioeconômico.


			No capítulo seguinte, apresentam-se os possíveis efeitos de políticas públicas de integração regional para o desenvolvimento econômico e social na região de fronteira entre Brasil e Paraguai. A análise é centrada nos programas provenientes da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), em especial no Programa Fomentar Fronteiras (PFF), que estimula a comercialização de produtos industrializados através da importação direta dos municípios que são lindeiros com o Paraguai, por meio de incentivos fiscais. O estudo aponta que há um esforço de integração entre os municípios da “Borda Fronteira Brasil/Paraguai”, no entanto as políticas públicas brasileiras não conseguiram promover uma maior dinâmica da base produtiva dos municípios, em oposição ao país vizinho.


			No capítulo 4, discutem-se as políticas públicas na fronteira Brasil-Paraguai e os desafios ao desenvolvimento regional, indicando que estas têm sido insuficientes para o processo de desenvolvimento. Entre os argumentos apresentados, destacam-se a pouca participação dos entes locais na formulação dessas políticas e a sua descontinuidade. Ademais, registra-se uma predominância das políticas públicas voltadas à segurança e defesa, que trazem em sua essência outras preocupações, e não o desenvolvimento da região em si.


			O papel das instituições no processo de desenvolvimento é discutido nos capítulos 5 e 6. No quinto capítulo, aborda-se a interação entre instituições e indivíduos na agenda do “velho” institucionalismo, destacando pontos de evolução na perspectiva teórica. Ressalta-se que mudanças institucionais, vindas de cima para baixo, não são capazes de garantir crescimento, estabilidade e distribuição de renda; pelo contrário, deveriam decorrer de uma articulação micro-macro, que estabelece os nexos entre indivíduos e estruturas sociais, conformando-as analiticamente. Em consonância com essa arguição, no capítulo 6, aborda-se a relação entre as instituições, a democracia e o desenvolvimento, destacando-se que a construção de um arranjo institucional condizente com uma estratégia de desenvolvimento deve ter, nos instrumentos da democracia, uma forma de captar os anseios e necessidades sociais.


			O caráter multidimensional do desenvolvimento regional, somado à preocupação com os valores que podem ser agregados aos elementos do território, adicionou novos elementos para a análise regional contemporânea. Nesse sentido, no capítulo 7, discute-se a relação entre marca territorial e desenvolvimento regional, destacando a marca territorial como um instrumento estratégico para a produção e reconhecimento do território.


			O capítulo 8 aborda os efeitos da interiorização do Ensino Superior no sul do Pará, resultantes do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), do Ministério da Educação (MEC). Essa política se apresentou como uma alternativa para a superação das desigualdades regionais no interior do Brasil. A implantação da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA) impactou o território com a oferta de vagas para o ensino de graduação e pós-graduação, somadas às ações extensionistas no sul do Pará. Contudo, o contingenciamento dos recursos limitou o avanço das ações condizentes com as demandas dos territórios.


			A identificação de alguns desafios e apontamentos em relação ao debate sobre as possíveis contribuições dos historiadores à temática do desenvolvimento é apresentada no capítulo 9. Os historiadores, ao observarem o presente, produzem o conhecimento a partir das fontes relacionadas ao passado. Nesse sentido, pode-se refletir sobre a história do desenvolvimento, a partir da qual é possível verificar se as estratégias adotadas em dado momento foram ou não efetivas, permitindo o avanço teórico e a adequação das estratégias à realidade. Ademais, permite compreender que há enorme diversidade econômica, social e cultural entre as sociedades e que, portanto, não se deve impor um conjunto fixo de soluções a todos os países.


			
Nota-se um diálogo entre os diversos capítulos que compõem a obra. Os capítulos iniciais abordam condutas possíveis para a promoção do desenvolvimento regional, partindo da estratégia de ver o território em sua amplitude, como um sistema, um todo. Conforme mencionado, o primeiro capítulo trata de uma estratégia pontual de desenvolvimento territorial, passando a discutir o desenvolvimento com base nas características locais, o que é feito de forma contundente no segundo capítulo. Por sua vez, os capítulos 3 e 4 apontam a necessidade de políticas públicas para o desenvolvimento regional. O quinto e sexto capítulos ampliam a discussão com a inclusão de elementos institucionais, que devem ser considerados para a promoção do desenvolvimento. O sétimo focaliza os valores regionais expressos em marcas territoriais como estratégia de desenvolvimento, auxiliando o leitor a voltar o foco para questões estratégicas do desenvolvimento regional, o que é continuado no capítulo seguinte, que aborda elementos educacionais como forma de redução de desigualdades. O capítulo 9 encerra a obra abordando questões históricas que auxiliam o leitor na reflexão dos processos históricos e as estratégias utilizadas, bem como aponta para uma relação de formação cultural e institucional que exerce influência nos aspectos relacionados com o desenvolvimento das regiões, contribuindo na amarração das partes da obra no todo sistêmico.


			Claudia Maria Sonaglio
Carlos Otávio Zamberlan
Organizadores




		




		

			
CAPÍTULO 1 


			PATRIMONIALIZAÇÃO DE TERRITÓRIO COMO ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO: O CASO DAS PROPOSTAS “CAMINHO PARA OS ERVAIS” E “PAISAGEM CULTURAL ERVATEIRA”


			Carlos Otávio Zamberlan
Cláudia Maria Sonaglio
Carlos Busón Buesa




			
INTRODUÇÃO


			A patrimonialização do território consiste em um processo de atribuição de valor ao espaço territorial. O objetivo está na preservação de elementos que valorizam ou possam vir a valorizar o lugar, e que também possam ter seu valor transferido para produtos e serviços, bem como para o imaginário das pessoas, inclusive os que ali residem e com o espaço se identificam ou possam se identificar. Nota-se que o processo de patrimonialização configura a valorização do espaço, dos produtos e serviços relacionados com o território, além de atuar no processo humano de criação de identidade.




			Todavia, a valorização de produtos e serviços e a criação ou fortalecimento da identidade estão vinculadas com a salvaguarda de recursos, bens naturais e/ou culturais, que venham a diferenciar o território, dando-lhe caráter único, uma certa exclusividade frente a um mundo globalizado. Ocorre o que Morin e Wulf (2003) chamam de “culturicídio”, um abafamento das culturas locais em prol de uma cultura globalizada e de massa, padronizada e pobre.


			Os mesmos autores salientam que muitos grupos sociais estão percebendo isso e que, para se encontrarem no mundo, veem a necessidade de conhecer o outro, no seu modo de ver o mundo, nas suas tradições, percepções, enfim, na sua cultura. Esse processo está gerando a necessidade de conhecer o estrangeiro e culminando na valorização do que existe em cada local – mas não o igual, e sim o distinto, o que carrega o cultivo da vida dos residentes e das populações que formaram cada território em particular, juntamente com aspectos das relações estabelecidas com o natural, um encontro da cultura com a natureza e suas transformações.


			Então, a patrimonialização é vista como um processo sócio-histórico de valorização da formação territorial, de encontro com a formação dos espaços, das relações humanas e do humano com a natureza. Portanto, um processo de conhecimento e autoconhecimento, um processo de valorização dos indivíduos e do coletivo, da história e seus eventos; enfim, um processo que demanda estudo e conhecimento do espaço, com o intuito de buscar elementos que possam ser vistos como valorativos e passíveis de gerar um patrimônio perceptível, físico ou não.


			Isso significa um levantamento de bens culturais e naturais que possam ser patrimonializados, valorando o território para que, posteriormente, dissemine seu valor ao que a ele pertence e nele se encontra. Mas qual o sentido disso? A ideia é auxiliar o desenvolvimento sustentável, salvaguardando elementos naturais e culturais do território, por meio do valor a eles atribuído e do valor que eles transmitem ou ajudam a transmitir aos demais elementos, que podem se converter em melhoria de qualidade de vida da população e aumento de renda, com crescimento econômico para os mais diversos setores da economia regional. A patrimonialização de territórios é uma estratégia de desenvolvimento responsável, que busca a salvaguarda de elementos culturais e naturais, sem, necessariamente, acarretar prejuízos para setores tradicionais, que podem coexistir harmonicamente com essa estratégia.


			Frente a isso, o objetivo deste capítulo é apresentar a conduta de desenvolvimento da região da franja oeste do estado de Mato Grosso do Sul a partir da ideia de patrimonialização territorial, concebendo projetos vinculados aos processos sócio-históricos regionais, que tiveram sua base na historiografia cartográfica e documental da região e, também, no conhecimento, mediante levantamento bibliográfico, da exploração da erva-mate. Planta nativa da região sul do estado, a erva-mate[1] era utilizada pelos povos originários da região e adotada nas culturas que vieram a formar e a configurar o espaço hoje pertencente a esse estado brasileiro. Os referidos projetos de desenvolvimento são nomeados “Caminho para os ervais: itinerário cultural” e “Paisagem cultural ervateira”.


			O primeiro nasce da descoberta de um antigo caminho indígena, que se apresenta nas cartografias históricas da região, como mapas de trabalho e demarcações nas expedições de limites, ainda no período colonial, quando a região pertencia ao Império Espanhol. Esse caminho também foi utilizado para se chegar aos ervais do sul da antiga província de Mato Grosso, com o intuito de exploração econômica, além de servir como rota para as migrações que permitiram a colonização dessa faixa das terras brasileiras. O segundo nasce da concepção dos ervais nativos, da “ecorrecuperação” dessa planta e do cultivo da erva-mate na região, como atividade econômica, tanto para os herdeiros dos antigos produtores e extrativistas de erva-mate, como para o coletivo dos povos originários localizados na região, e demais pessoas que queiram utilizar a erva-mate para diversas finalidades. Os dois projetos visam ao elemento “ervais”, referência à erva-mate, como característico da região e balizador de uma estratégia voltada ao desenvolvimento de vários segmentos socioeconômicos regionais, que não necessariamente tenham na erva-mate sua base econômica, mas que tenham ligação com o território de forma geral, onde os ervais dão o tom.


			Para melhor compreender a patrimonialização de territórios como uma estratégia de desenvolvimento, em especial para a franja oeste do estado de Mato Grosso do Sul, este capítulo se divide em cinco seções. A segunda seção busca esclarecer os conceitos de território, identidade e patrimônio, este último com foco no território, pois esse tripé sustenta a discussão de valorização do espaço, da cultura e da natureza, bem como sua interação. A terceira seção aborda o projeto “Caminho para os ervais: itinerário cultural”, clareando o conceito de itinerário cultural e expondo as diretrizes do nascimento dessa ideia. A quarta seção aborda o projeto “Paisagem cultural ervateira”, que tem suas bases no conceito estabelecido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), no ano de 1992, e em trabalhos referentes à paisagem cultural cafeteira colombiana, que hoje é patrimônio mundial da humanidade. Na terceira e quarta seção, apresentam-se também ações e propostas semelhantes que visam à valorização de elementos culturais e naturais, pois os projetos “Caminho para os ervais” e “Paisagem cultural ervateira” foram concebidos, concomitantemente, como complementares, formando um eixo ervateiro e culminando em um espaço geográfico comum. A última seção traz as considerações finais do capítulo.


			
TERRITÓRIO, IDENTIDADE TERRITORIAL E TERRITÓRIO COMO PATRIMÔNIO


			Existem diversas concepções de território, no entanto, neste estudo, optou-se pelo uso da mesma síntese estabelecida por Silveira (2018). Fazendo uso da geografia, da ciência política, da sociologia e da economia, define-se território como um espaço físico utilizado e produzido, balizado e modificado pelo homem e suas relações e estruturas de poder. Portanto, a noção de território reside não no conjunto dos sistemas naturais e de coisas a ele superpostas, mas no entendimento do que é usado. Todavia, tem um caráter de chão e de identidade, sendo esta última a tradução do sentimento de pertencer ao primeiro, ou seja, o chão, o território (SANTOS, 1999).




			Nota-se uma definição baseada na relação do espaço com a construção social da própria identidade, considerando, nesse espaço, as interferências humanas. Nesse ponto, o território é uma transformação do espaço geográfico utilizado pelo homem por meio da materialização e reprodução de relações sociais alicerçadas em relações de poder. O território, então, é compreendido não só como um Estado-Nação, mas também como um espaço que pode ser particionado em diversos locais físicos balizados, onde se percebem modificações frente às relações sociais e de poder, que originam formações identitárias ou identidades territoriais. A identidade territorial, por sua vez, é uma construção social, pela qual se criam significados, vinculados ao espaço físico, a ideologias, tradições, elementos étnicos, religiosos, entre outros; é o sentimento de pertencimento ao território do qual se toma posse como signo, sendo fortalecido pelo cultivo das formas de conviver no mundo, por indivíduos ou grupos, ou seja, pela cultura (CHELOTTI, 2010).


			Essa cultura e sua interação com a natureza nos espaços geográficos em uso constituem diferenciais dos distintos territórios, quando observados ao longo do processo sócio-histórico de formação territorial.


			Esses bens – que tanto podem ser materiais, representados, muitas vezes, por paisagens naturais e arquitetônicas, quanto imateriais, pelas fontes culturais, pela própria percepção valorativa do elemento material – são capazes de valorar um território, sendo percebidos como algo inerente ao local. Trata-se de componentes de uma experiência, que, muitas vezes, passam de geração para geração, tornando-se, portanto, um patrimônio.


			Patrimônio é considerado um conjunto de bens materiais e imateriais, que foram herdados dos antepassados e transmitidos aos descendentes. Nunez (2016) salienta que, dentro da categoria de patrimônio, está o patrimônio cultural, que representa o passado e o presente que definem um povo, como a língua, a literatura, a música, as tradições, o artesanato, as belas-artes, a dança, a gastronomia, a indumentária, entre outros, incluindo a história e seus restos materiais (o patrimônio histórico).


			O patrimônio também é entendido como recurso territorial, ao se considerar o processo de construção do território, as condições de sua implementação, organização e valoração, pois consolida os alicerces para construir projetos territoriais coerentes com a identidade. Esse processo ativa o território como patrimônio, o que o torna atraente para diversos investimentos, inclusive empresariais, deixando de ser um desenvolvimento calcado apenas no endógeno, mas abrangendo, também, o exógeno (LANDEL; SENIL, 2009).


			Agora a pergunta roda e cai no que pode se constituir em valor em um território e, por conseguinte, torná-lo um patrimônio. O valor, em um território, pode estar atrelado a monumentos, achados arqueológicos, casas tradicionais, atividades tradicionais, identidade etnológica, eventos históricos, memórias de personalidades, tradições, folclore, entre outros (SALVADOR; LÚCIO; FERNANDES, 2007).


			Salvador, Lúcio e Fernandes (2007) comentam que o processo de atribuição de valor patrimonial aos elementos territoriais tem um efeito de arrastamento em diversos setores, como no turismo, produções tradicionais de qualidade, artesanato ou outros saberes. Isso indica ganho socioeconômico, não apenas no novo, mas também naquilo anteriormente realizado, por ser impulsionado pelo processo de patrimonialização.


			Dentro dos processos de patrimonialização de territórios, é possível constatar formas distintas de atribuição de valor a um espaço balizado, consolidando, por exemplo, itinerários culturais e paisagens naturais e culturais. A seguir, são apresentadas estratégias balizadoras para o processo de ativação do patrimônio territorial de parte da fronteira sudoeste sul-mato-grossense, que tem como base as propostas “Caminho para os ervais: itinerário cultural” e “Paisagem cultural ervateira”.


			
A PROPOSTA “CAMINHO PARA OS ERVAIS: ITINERÁRIO CULTURAL”


			A proposta “Caminho para os ervais” está calcada em descobertas documentais de um antigo caminho indígena, encontrado em cartografias que retratavam a região no período colonial, quando o território foi apropriado pela Coroa Espanhola, bem como na época em que as terras do atual Mato Grosso do Sul, anterior província de “Matto Grosso”, já faziam parte do Império brasileiro, em período posterior à Guerra Guassu (Guaçu), conhecida como Guerra do Paraguai ou da Tríplice Aliança. Contudo, antes de abordar essa proposta, é importante entender o que vem a ser um itinerário cultural, para que, posteriormente, perceba-se que ele pode ser um instrumento de patrimonialização do território.




			Os itinerários culturais ganham destaque porque promovem a dinâmica regional através da implementação de valor de bens patrimoniais, da identificação cultural e do desenvolvimento com sustentabilidade, promovido pela comercialização de recursos locais, além daqueles exógenos que podem vir a se somar.


			De acordo com o segundo relatório mundial da Unesco (2009), os fatores sociais e culturais podem ser considerados promotores do desenvolvimento, dentro de uma concepção de sustentabilidade, pois são explorados para transmitir experiências, ao mesmo tempo que geram riquezas e são salvaguardados para futuras gerações. Nessa concepção, é considerada a participação da comunidade local nos processos de preparação e execução dos projetos socioeconômicos, para que seja inferida a todos uma parcela dos resultados advindos dos elementos sociais, culturais e naturais. Por conseguinte, uma melhor distribuição de renda e maior qualidade de vida são obtidas por meio dessa perspectiva da Unesco (2009).


			Fala-se de uma vertente de desenvolvimento em que fatores ligados aos elementos socioculturais e naturais formam um caminho para o desenvolvimento, que envolve participação e ao qual se associa o conceito de itinerário cultural. Este resulta do intercâmbio de culturas e da formação de diversidade, e sua concretização decorre de um projeto de participação comunitária e de seu usufruto. O marco dos itinerários culturais se centra na ativação de um patrimônio da comunidade que cria identidade e engajamento da população com o território.


			A proposta do Itinerário Cultural “Caminho para os ervais” está calcada nessa ideia. No espaço estudado, a erva-mate foi um marco da trajetória sócio-histórica e econômica da região sul-mato-grossense (de 1979 à atualidade), do antigo sul de Mato Grosso (1870 a 1979) e, ainda anteriormente, do Paraguai (1811 a 1870) e dos antigos territórios da província do Paraguai nos vice-reinos controlados pela Coroa Espanhola (1516 a 1811). Trata-se, portanto, de uma história secular.


			A região mencionada é endêmica da erva-mate, havendo registros da sua exploração já no século XVII, o que indica um local repleto de ervais. A erva-mate já era amplamente conhecida e utilizada pelas nações indígenas desde muito antes do período colonial. A partir do intercâmbio cultural que ocorre com os colonizadores, o uso da erva-mate vem sendo transmitido a todos os povos que entram no território, o que culmina em um hibridismo cultural pela adoção de uma cultura nativa, ou traço cultural dos povos originários. Esse fato marcou a região ao final do século XIX e princípios do século XX, quando o território foi tomado pelo Império do Brasil, e propiciou uma etapa de colonização do espaço, o que ocorreu, principalmente, a partir da concessão territorial para a Cia. Matte Laranjeiras, que explorou os ervais e também a mão de obra local, principalmente indígena e paraguaia, de etnia Guarani-Kaiowá, em sua maioria.


			A proposta do Itinerário Cultural “Caminho para os ervais” se classifica, em termos de dimensão territorial, como regional,[2] sendo também um caminho misto, com grande parte do trecho realizado pela via fluvial, através dos rios Amambay e Iguatemi, a partir do rio Paraná, e pela via terrestre, partindo da região sul de Mato Grosso do Sul, onde se chega até Paranhos pelos rios citados, percorrendo o sudoeste do estado, até o pantanal sul-mato-grossense. Portanto, o itinerário é rico em termos culturais, pois abrange diversas áreas, desde as regiões históricas de povos indígenas até os núcleos de colonizadores do século XX, que vinham do Sul do Brasil. Caracteriza-se, assim, por um local marcado pelo encontro de culturas de diversas origens – europeias, africanas e indígenas.


			Fora isso, a região do itinerário cultural é fronteiriça, no encontro do Brasil com o Paraguai, em que há um processo de influências recíprocas entre os habitantes das duas nações. Resultado? Uma cultura diferente, híbrida, composta por elementos folclóricos, tradicionais, gastronômicos, artísticos, linguísticos, entre outros, que se misturam entre os povos, tendo na erva-mate o símbolo de uma cultura original que perpassa os séculos.


			Considerando a dimensão temporal, o “Caminho para os ervais” se encontra em uso, mas sem a consciência histórica que o caracteriza, o que pode ser observado em registros constantes de documentos do século XVII. À vista disso, é imperativa uma recuperação histórica que ofereça subsídios para uma explicação à comunidade da importância cultural do itinerário e das vivências sociais, históricas e econômicas atreladas ao território, auxiliando em um processo de criação de identidade.


			Ao longo dos séculos, esse trajeto foi uma via de conexão entre o sul e o norte, entre as duas grandes bacias hidrográficas dos rios Paraná e Paraguai. Para Gadelha (2013), há um indicativo de que, durante a época pré-colonial, o trajeto desse itinerário fazia parte da rede de comunicação local, sendo um ramal na direção norte-sul do caminho Peabiru, que conectava o oceano Atlântico com o Pacífico. Segundo se conta, era utilizado pelos povos guarani no seu caminho em busca do Yvy Marae’y ou Tierra Sin Mal. Para os espanhóis e portugueses, essa rota constituía um dos caminhos reais aos quais as coroas espanhola e portuguesa recorriam para conhecer e ampliar seus domínios.


			O “Caminho para os ervais”, portanto, tem autenticidade histórica e faz parte de um território bastante disputado ao longo dos séculos[3]. A sua situação geoestratégica permitia uma fácil circulação entre as bacias do Paraná e Paraguai, não apenas pelos rios, mas também por terra. O resgate histórico aponta que o caminho permitia a circulação tanto dos colonizadores como dos povos indígenas, e que permitiu a entrada, durante o período colonial, de outras culturas que se transformaram e auxiliaram na mutação das culturas locais.


			Na proposta do itinerário, percebe-se a existência da tradição indígena de consumo da erva-mate, na forma inicial de mate e, posteriormente, do tereré, infusão em água gelada da erva-mate beneficiada por meio de moagem e processos de secagem, como consta nos registros de Pedro de Montenegro em 1711[4]. Soma-se a essa tradição o uso dos tradicionais “yuyus” ou “jujus”, ervas medicinais utilizadas na infusão com erva-mate.


			O caminho proposto é, portanto, visto como cultural, pela incorporação de tradições espanholas e da cultura paraguaia, que deram hibridismo à cultura local, uma cultura mestiça que incorporou elementos provenientes de diversas etnias, indígenas, paraguaia e brasileira. Esse dinamismo é vivenciado no espaço fronteiriço entre os atuais Brasil e Paraguai, marcado por extensa faixa de fronteira, que se confunde com o próprio traçado do itinerário. Documentos cartográficos da primeira comissão de limites, integrada pelo espanhol Andrés de Oyarvide e pelo português José Custodio de Sá e Faria (1759), indicam a presença desse itinerário, como pode ser observado na figura 1.


			
Figura 1 – Detalhe do “Plano del Virreinato de Buenos Aires”


			[image: ]


			Fonte: Biblioteca Virtual del Patrimonio Bibliográfico (2010a).




			Podem-se observar, na cartografia da Província do “Matto Grosso” (Figura 2), elaborada já nos findos do século XIX, posterior à Guerra do Paraguai, detalhes de uma rede de caminhos que faz parte da proposta do Itinerário Cultural “Caminho para os ervais”.


			
Figura 2 – Croquis de parte da Província de Matto Grosso imediata aos limites com a República do Paraguai, para o ano de 1876
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			Fonte: Biblioteca Nacional Digital (2012).




			Esses caminhos foram utilizados para a exploração da erva-mate, ao final do século XIX e início do século XX. Percebe-se que uma parte de suas rotas é denominada “Caminho para os hervaes”, a qual leva à região próxima ao atual município de Amambai, onde se encontram os ervais nativos, que são frutos da exploração mencionada e que dão o tom para o projeto de criação da “Paisagem cultural ervateira”, outra proposta de desenvolvimento com base na patrimonialização de territórios, que se encontra vinculada à proposta do Itinerário Cultural “Caminho para os ervais”.


			
A PROPOSTA “PAISAGEM CULTURAL ERVATEIRA”


			A Unesco criou, em 1992, a chancela de Paisagem Cultural para territórios que apresentam uma clara interação entre atividades humanas e ambiente natural, com expressões culturais diversificadas, desde agrossistemas a componentes arquitetônicos, que fazem parte da estrutura sociocultural e ambiental do território.




			As expressões humanas, suas ações, sua forma de vida, atuação e adaptação no convívio com o ambiente natural exercem influência sobre ele, caracterizando a paisagem cultural como uma paisagem natural modificada. Essa paisagem se apresenta como um sistema de culturas que se forma pelas relações entre indivíduos de um coletivo e o meio onde estão inseridos, com base no cultivo desse meio para adaptação social, sobrevivência e desenvolvimento da forma de viver e de se ver no ambiente.


			A chancela de paisagem cultural foi criada como um reconhecimento do espaço, tornando-o um bem patrimonial. Assim, seu reconhecimento por organismos institucionais legitima o território. Esse reconhecimento poderá ser revertido em desenvolvimento econômico, social e ambiental. O desenvolvimento ambiental figura como parte fundamental na ativação de patrimônio, pois o ambiente deverá ser salvaguardado, a fim de caracterizar a interação homem-ambiente até então vivenciada e, em alguns casos, relacionada com características de determinadas etnias pertencentes ao local que busca a patrimonialização.


			Este estudo parte de uma proposta de criação da “Paisagem cultural ervateira”, que se localiza na comunidade de Amambai, município situado na faixa sudoeste do estado de Mato Grosso do Sul, Brasil. Essa região é caracterizada por baixo desenvolvimento social e econômico, possuindo economia alicerçada no agronegócio da soja e na pecuária de corte, um modelo concentrador de renda, que não favorece o melhoramento dos indicadores econômicos regionais em termos de distribuição de renda e renda média da população, o que se verifica nos índices de vulnerabilidade econômica superiores a 40% e numa renda média por habitante inferior ao salário-mínimo.


			A população residente no município de Amambai é oriunda de várias regiões do Brasil e do Paraguai, sendo caracterizada por vários traços culturais. A população originária, ou seja, indígena, principalmente das etnias Guarani-Kaiowá e Nhandeva, da família linguística Tupi-Guarani, representa mais de 20% da população residente e está concentrada em três aldeias: Aldeia Amambai, Aldeia Jaguary e Aldeia Limão-Verde.


			Amambai está no centro da região ervateira de Mato Grosso do Sul, onde houve exploração da erva-mate mesmo antes da chamada Guerra Guassu, pois suas terras eram tomadas por ervais nativos. A exploração anterior à guerra se deu pelas próprias populações locais, por meio da extração, mas, em período posterior, as terras dos ervais foram concedidas pelo Império do Brasil para a Cia. Matte Laranjeira. A cartografia mostrada na figura 3, datada de 1792, mostra o território de Amambai (Amanbay), próximo aos rios Amambay e Verde, local que se assemelha ao que hoje representa o atual município de Amambai, o que dá ao território uma dimensão histórica interessante e cabível de valoração. Na figura 1, apresentada anteriormente, também é possível observação semelhante, em cartografia datada de 1759.


			
Figura 3 – Província de São Paulo. Título tomado de anotaciones en el mapa. Al verso, “División de límites”. Pertenece a los planos levantados por la Comisión de Límites del Sur del Brasil
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			Fonte: Biblioteca Virtual del Patrimonio Bibliográfico (2010b).




			Esse território possui uma história interessante, pois era terra pertencente ao Paraguai, passando ao Império do Brasil, após a Guerra Guassu, a fim de estabelecer os domínios brasileiros e permitir a exploração dos ervais nativos, fato que ocorreu apenas na região dos ervais do sul de Mato Grosso, hoje Mato Grosso do Sul. Em nenhuma outra região ervateira do território brasileiro, como as que se encontram nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, houve uma concessão monopolística de exploração visando à colonização de um território de grande extensão, como é o caso da região sul de Mato Grosso do Sul, onde está situado o município de Amambai. No entanto, não foram somente as terras e os ervais explorados, mas a própria população ali residente, como os povos originários, que trabalharam para a Cia. Matte Laranjeira em situação análoga à escravidão.


			A região também traz características culturais ligadas à erva-mate, como o consumo do tereré e do chimarrão ou mate, bebida típica de povos indígenas, principalmente das regiões sulinas do Brasil, Argentina e Uruguai. O chimarrão se faz presente na região também em função das migrações provenientes dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, que vieram ocupar as terras do atual Mato Grosso do Sul.


			Desses traços, nasce o projeto de desenvolvimento da “Paisagem cultural ervateira”, ao qual, hoje, associam-se projetos que visam ao fortalecimento do cultivo da erva-mate, como o que está sendo realizado com produtores no município de Amambai, inclusive dentro da aldeia indígena Amambai, de etnia Guarani-Kaiowá e Nhandeva. Também estão incluídos outros projetos para promoção da “Paisagem cultural ervateira”, são eles:


			a) fortalecimento do cultivo da erva-mate: projeto coordenado pelo professor Moisés Centenaro, que visa ao fortalecimento e aumento do cultivo da erva-mate no município de Amambai;


			b) proposta de valorização das atividades agropecuárias tradicionais de produção extensiva: concebida com a intenção de transformar as commodities agropecuárias produzidas na região em produtos não comoditizados, em virtude da percepção dos elos, da cadeia produtiva, compradores do produto regional (mercados-fim). A ideia é incentivar a adoção de tecnologias (a exemplo de plantadeiras a vácuo e sistemas de manejo integrados) que proporcionem o aumento de produtividade, reduzindo a necessidade de ampliação de áreas para aumentar a produção. A proposta também vincula a produção a manejos tecnológicos de preservação do solo e dos recursos naturais, bem como a ações de gestão que visem à valorização do quadro funcional das organizações empresariais rurais e, ainda, associem a salvaguarda de recursos naturais por meio de reflorestamento nativo. Isso auxiliaria na recuperação dos ecossistemas dos biomas Mata Atlântica e Cerrado, facilitando o uso e exploração socioeconômica das reservas legais (plantação de árvores nativas frutíferas, para uso em alimentação humana e atração de fauna); plantação da erva-mate; recuperação da paisagem dos ervais e exploração econômica; incentivo a atividades apícolas, que auxiliam na polinização e na recuperação ambiental; bem como a geração de renda, que pode ser promovida, inclusive, por meio de parcerias com funcionários e/ou produtores externos, não tirando o foco do produtor da atividade extensiva;


			c) criação do Jardim Etnobotânico Indígena (Jebi): projeto que visa à preservação da cultura dos povos originários locais e também à formação de redes de jardins etnobotânicos em outras regiões da América Latina, ligados aos povos originários de cada território. Atualmente, essa ideia está sendo discutida com pesquisadores ligados à Universidad de Guajira, na cidade de Riohacha, na Colômbia, para desenvolver projeto semelhante com etnias de povos originários da região caribenha colombiana, caso dos povos Wayuu, da família linguística Arauaque (as línguas nuaruaques ou aruak são faladas na região caribenha e em grande parte da América do Sul). A ideia do Jebi é também incentivar a utilização de plantas medicinais de origem indígena, bem como o reflorestamento nativo, recuperando ecossistemas locais, recompondo a paisagem e atraindo a fauna local, além de propiciar um meio de subsistência para populações originárias, com geração e distribuição de renda. A longo prazo, prevê-se a criação de microindústrias ligadas ao beneficiamento de plantas medicinais e frutos nativos para alimentação humana, vinculadas a cooperativas e associações indígenas e de pequenos produtores rurais, que, potencialmente, possam se unir às demais aldeias e etnias originárias localizadas no Mato Grosso do Sul, quando se focar nesse território;


			d) recuperação de ecossistemas por meio de projetos de reflorestamento: proposta de reflorestamento nas faixas de domínio das autarquias estaduais responsáveis pelas estradas que formam a teia de ligação do município de Amambai com outros municípios sul-mato-grossenses (Ponta Porã/Aral Moreira, Coronel Sapucaia, Caarapó/Dourados, Tacuru). Inclui a recuperação de ecossistemas com o plantio tradicional associado com a silvicultura de plantas nativas de exploração econômica, como em curvas de nível em lavouras temporárias (colocam-se linhas de árvores nas curvas de nível, podendo-se associar árvores de reflorestamento nativo com comerciais, que também podem ser úteis no sombreamento para criação de gado em algum projeto de sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta);


			e) criação do Museu de História Natural e dos Povos Originários (Mupo): museu localizado em Amambai, que visa mostrar brevemente a história natural do Mato Grosso do Sul e a cultura dos povos originários da América do Sul, principalmente do estado sul-mato-grossense. A ideia é vincular o Mupo ao Jebi;


			f) criação do Centro de Interpretação do Território: centro de pesquisa, ensino e extensão para análise do território dos ervais, auxiliando em políticas e ações de desenvolvimento regional, vinculado a instituições de pesquisa e gerido, inicialmente, pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e de Sistemas Produtivos (PPGDRS) da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). O Centro de Interpretação do Território, além de pesquisas, poderá proporcionar cursos, vídeos, documentários e visitas técnicas para conhecimento do território e da cultura local, em ações de desenvolvimento regional. Será uma extensão do referido programa de pós-graduação da UEMS no território de Amambai e tem sua concepção associada ao Jebi e ao Mupo;


			g) desenvolvimento do mercado de artesanato indígena: proposta elaborada pela Guapoy, associação indígena criada na Aldeia Amambai, em conjunto com docentes do PPGDRS.


			Como se observa, a ideia de paisagem cultural ervateira tem na erva-mate a sua base histórica e cultural, que dá valor perceptível ao território. No entanto, é uma proposta que vai além do mero cultivo ou da recuperação da erva-mate. É um projeto que abrange todos os ecossistemas e os processos tecno-culturais envolvidos na formação territorial, buscando a manutenção dos sistemas produtivos e culturais presentes e recuperando o passado, em uma adaptação sinérgica que tende a valorar a região e todos os sistemas envolvidos: produtivos, culturais, ambientais. Além disso, é uma proposta vinculada ao projeto anteriormente discutido, “Caminho para os ervais”, caminho este que leva à “Paisagem cultural ervateira”.


			
CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Este capítulo objetivou apresentar a estratégia de desenvolvimento para a região da franja oeste do Mato Grosso do Sul, baseada na patrimonialização de territórios. Pôde-se perceber a necessidade de conhecimento profundo dos aspectos territoriais, vinculados às questões sócio-históricas, ambientais e econômicas de um território. As propostas “Caminho para os ervais: itinerário cultural” e “Paisagem cultural ervateira” estão calcadas nas características históricas dos territórios, tomados como “Eixo ervateiro sul-mato-grossense”. Nesse território, encontra-se a erva-mate, cuja presença endêmica gerou exploração econômica e cultural, que perdura até os dias atuais – não com a mesma intensidade, mas ainda presente. Os processos produtivos rudimentares que caracterizam o uso da erva-mate continuam sendo praticados e coexistem com os atuais processos produtivos que dão base à economia do território.




			A cultura oriunda das migrações de distintos grupos étnicos, provenientes de diferentes regiões, soma-se à cultura dos povos originários locais, dando ao território características distintas, o que, por si só, forma um recurso valorado em tempos globais e de formação de uma cultura massiva e pobre. A análise documental cartográfica, somada com levantamentos bibliográficos, permitiu pensar estratégias para aproveitar os recursos encontrados a partir de dois grandes projetos de patrimonialização territorial, “Caminho para os ervais” e “Paisagem cultural ervateira”. Estes visam à recuperação de elementos sócio-histórico-culturais, bem como à associação do atual e moderno com a salvaguarda e transformação de paisagens por meio da recuperação de ecossistemas, de forma a permitir a coexistência com atividades econômicas usuais, que fazem parte da cultura de grupos residentes e da história de formação territorial da região. Foi possível constatar que a estratégia de patrimonialização não é algo simples, mas pode ser uma forma de valorização territorial que transborda do território para aquilo que, de alguma forma, pertence-lhe.
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					[1]	Catalogada pelo botânico francês Augustin François de Saint-Hilaire, a Ilex paraguariensis (1822) é uma espécie endêmica da região. Seu uso e exploração remonta aos povos ancestrais. Existem registros da sua exploração na região desde o século XVII.


				


				

					[2]	O caminho, no Brasil, percorre o território do Mato Grosso do Sul de sul a norte. Entrando no Brasil através do departamento de Canindeyú, próximo ao município de Paranhos, ao sul do estado, passa pelo território paralelo à fronteira do Brasil com o Paraguai, avizinhando-se do departamento de Amambay.


				


				

					[3]	Esse território foi percorrido e cartografado, com bastantes detalhes, pela primeira comissão de limites, como consequência do Tratado de Madri, de 1750; e, posteriormente, pelos demarcadores para o Tratado de Santo Ildefonso, de 1777, pela segunda comissão, a cargo de Félix de Azara. Segundo Martín-Merás (2007), existe uma abundante informação cartográfica e documental sobre essas comissões de limites durante o século XVIII no Museu Naval de Madri.


				


				

					[4]	Obra manuscrita sobre plantas medicinais do padre jesuíta Pedro de Montenegro (1663-1728), com o título Libro primero de la propiedad y virtudes de los árboles y plantas de las misiones y provincia del Tucumán, con algunas del Brasil y del Oriente : dividido en dos libros, en el primero se trata de la propiedad y virtudes de los árboles y de las plantas menores [...] en el segundo de las hierbas y raíces comestibles... compuesto por el hermano Pedro de Montenegro, de la Compañía de Jesús, año de 1711, en las Misiones del Paraguay, constante no catálogo da Biblioteca Nacional da Espanha. Disponível em: bdh-rd.bne.es/42551. Acesso em: 23 ago. 2019.
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